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NA PUBLICAÇÃO HAVIDA NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 
23/05/2017, PÁG. 98, COLUNA 02, LEIA-SE COMO SE SEGUE E NÃO COMO CONSTOU: 

PARECER Nº 486/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0320/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Caio Miranda que "adota a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) 
como diretriz de políticas públicas em âmbito municipal, institui o programa de sua 
implementação, autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências". 

De acordo com a propositura, com a criação do Programa Municipal de Implementação 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, 
objetiva-se fomentar o desenvolvimento sustentável para todos os países do mundo até 2030, 
e assim, orientar políticas públicas para a segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, 
redução das desigualdades e erradicação da pobreza, energia, água e saneamento, padrões 
sustentáveis de produção e consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso 
sustentável dos ecossistemas, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura e 
industrialização, governança e meios de implementação. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, trata-se de matéria de interesse local sobre a qual compete ao Município 
legislar nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e do art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Note-se que o projeto possui caráter programático, consoante se depreende de 
algumas de suas iniciativas, como por exemplo: a) promover a integração de todos os atores 
sociais e políticos envolvidos na implementação da Agenda 2030; e b) fomentar a adoção, 
pelos órgãos públicos, da implementação da Agenda 2030, seja no incentivo às boas práticas 
correlatas ou na orientação de ações e políticas públicas. 

Sendo assim, a iniciativa parlamentar está amparada no art. 37, caput, da Lei Orgânica 
do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão desta 
Casa, ao Prefeito e aos cidadãos, não havendo reserva de iniciativa para a matéria. 

Ademais, no aspecto material, a proposta versa sobre matéria ambiental, inserida na 
competência legislativa suplementar do Município (art. 24, VII c/c 30, II, CF), haja vista que 
dispõe sobre o desenvolvimento sustentável, colimando, assim, em medida de proteção do 
meio ambiente. 

Nessa esteira, registre-se diretriz constitucional que visa assegurar a tutela ambiental: 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações." 
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Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, 
em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Ainda nesse sentido, destaca-se jurisprudência do E. STF que confere "status" de 
direito fundamental à proteção do meio ambiente e expõe a necessidade do desenvolvimento 
econômico sustentável para as presentes e futuras gerações: 

"MEIO AMBIENTE - DIREITO À PRESERVAÇÃO DE SUA INTEGRIDADE (CF, ART. 
225) - PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU CARÁTER DE METAINDIVIDUALIDADE - 
DIREITO DE TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE CONSAGRA O 
POSTULADO DA SOLIDARIEDADE - NECESSIDADE DE IMPEDIR QUE A TRANSGRESSÃO 
A ESSE DIREITO FAÇA IRROMPER, NO SEIO DA COLETIVIDADE, CONFLITOS 
INTERGENERACIONAIS - (...) A ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO PODE SER EXERCIDA EM 
DESARMONIA COM OS PRINCÍPIOS DESTINADOS A TORNAR EFETIVA A PROTEÇÃO AO 
MEIO AMBIENTE. - A incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por 
interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, 
ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina 
constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que 
privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio 
ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. Doutrina. Os instrumentos 
jurídicos de caráter legal e de natureza constitucional objetivam viabilizar a tutela efetiva do 
meio ambiente, para que não se alterem as propriedades e os atributos que lhe são inerentes, 
o que provocaria inaceitável comprometimento da saúde, segurança, cultura, trabalho e bem-
estar da população, além de causar graves danos ecológicos ao patrimônio ambiental, 
considerado este em seu aspecto físico ou natural. A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL (CF, ART. 3º, II) E A NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO 
MEIO AMBIENTE (CF, ART. 225): O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
COMO FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS EXIGÊNCIAS DA 
ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. - O princípio do desenvolvimento sustentável, além de 
impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de obtenção 
do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, 
a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de conflito entre valores 
constitucionais relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem 
esvazie o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o direito à 
preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, 
a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações. 

(ADI 3540 MC, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 
01/09/2005, DJ 03-02-2006, grifo nosso) 

Destarte, inegável que o projeto contribui com a busca por um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, medida que vai ao encontro das necessidades da sociedade, bem 
como dá cumprimento ao compromisso assumido pelo Brasil perante a comunidade 
internacional, no sentido de buscar o desenvolvimento sustentável em suas três vertentes: 
econômica, social e ambiental. 

Destaque-se, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 
meio ambiente é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos 
do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/05/2017, p. 73 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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